

Pouso Alegre, 03 de Fevereiro de 2017.

Ofício Nº 56/2017
Senhor Secretário,

CONSIDERANDO a Lei nº 4953/2010, de 07 de junho de 2010, que “dispõe sobre o pagamento de adicionais de periculosidade e insalubridade aos servidores municipais”;

CONSIDERANDO a súmula nº 448 do Tribunal Superior do Trabalho, que determina que: I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE nº 3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.
 Vimos, por meio deste, solicitar a presteza desse Poder Executivo para designar um engenheiro de segurança do trabalho com o objetivo de realizar uma inspeção oficial nas instalações sanitárias desta Câmara Municipal, para averiguar se o local sujeita as colaboradoras que prestam serviços de higienização e coleta de lixo 
Esperando poder contar com a boa acolhida de V. Exa. ao pedido em tela, subscrevemo-nos,
Atenciosamente,

	ADRIANO CÉSAR PEREIRA BRAGA

	PRESIDENTE DA MESA 


Ilmo. Sr.

Ricardo Henrique Sobreiro
Superintendente de Gestão de Pessoas
Pouso Alegre-MG
PAGE  

